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Processo: TCE/007325/2021
Natureza: Pensão Previdenciária
Origem: Secretaria da Administração do Estado da Bahia (SAEB)
Servidora: Luzia Reis da Silva
Beneficiário: Jailson Barbosa da Silva
Relator: Conselheiro João Bonfim

DECISÃO MONOCRÁTICA Nº:001327/2021

EMENTA: Concessão  de  Pensão  Previdenciária  para  viúvo  de  ex-servidora.
Portaria nº 00186/2015, publicada no D.O.E. de 04/02/2015. Conforme a Lei. Pelo
registro.

Vistos, etc.;

Trata-se  de  Ato  Concessório  de  Pensão  previdenciária  através  da  Portaria  nº
00186/2015,  publicada  no  D.O.E.  de  04/02/2015,  emitido  pelo  Titular  da
Secretaria  da  Administração  (SAEB),  com  fundamento  na  Lei  Estadual  nº
11.357/2009, alterada pela Lei Estadual nº 14.250/2020, tendo como beneficiário
Sr. Jailson Barbosa da Silva (viúvo).

Em instrução a cargo da 6ª CCE, foram verificados pela sua Gerência 6D número
do processo de concessão, a data de publicação do ato de concessão do benefício,
realizada  a  conferência  das  informações  financeiras  e  funcionais  da  servidora,
vantagens, descontos, cargo que ocupava, bem como, informações de natureza
pessoal tanto do beneficiário, quanto da ex-servidora. Tendo ficado comprovada,
pela  instrução  do  feito,  a  legalidade  da  concessão  da  mencionada  pensão,
concluem,  tanto  a  6ª  CCE,  quanto  a  Assessoria  Técnico  Jurídica,  pela
regularidade  do  Ato  Concessório  de  Pensão  (Portaria  nº  00186/2015,
publicada  no  D.O.E.  de  04/02/2015)  e  atesta  estar  em conformidade  com as
disposições normativas vigentes.

O  Ministério  Público  de  Contas  (MPC),  entende  que  o  Regimento  Interno  do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE-BA), em seu art. 106 dispõe que o
Ministério Público será ouvido, obrigatoriamente, em todos os recursos e processos
de  prestação,  comprovação  ou  tomada  de  contas  sujeitos  a  julgamento  após
concluída  a  instrução,  encaminhando-se  lhe,  também,  os  demais  em  que  se
apontem irregularidades para as providências de sua competência, mas que para
fins de registro, da legalidade das concessões de aposentadoria, transferência para
a reserva, reforma e pensão, o instrumento normativo em epígrafe não previu a
colheita de manifestação do Órgão Ministerial, garantindo, no entanto, sua formal e
post  decisum cientificação  (art.  65,  IV,  §  2º  da  Resolução  nº  18/1992).
Considerando que a instrução processual levada a cabo pela 6ª CCE e ATEJ não
apontou irregularidades, e que ambas se posicionaram pela concessão de registro,
por não terem sido aqui  consignados opinativos que ensejem o afastamento do
juízo singular  do Conselheiro  Relator,  decide o  MPC encaminhar  o feito  a este
gabinete, para adoção das medidas regimentais.

Considerando  o  disposto  na  Resolução  nº  043,  de  18/04/2017,  que  alterou  o
Regimento Interno deste TCE, após apreciação para fins de registro, reconheço a
legalidade  da  Portaria  nº  00186/2015,  publicada  no  D.O.E.  de  04/02/2015,
emitido  pelo  Titular  da  Secretaria  da  Administração  (SAEB)  Deferindo,  no
caso  da  ex-servidora  Sra.  Luzia  Reis  da  Silva,  o  pedido  de  pensão
previdenciária em favor do beneficiário Sr. Jailson Barbosa da Silva.

Os cálculos do benefício  deverão observar  os valores considerados legais pelo
Tribunal  quando  da  apreciação  do  processo  de  aposentadoria  e  as  melhorias
posteriores  deverão  ser  incorporadas  as  pensões  previdenciárias,
independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador, 10 de novembro de 2021

João Bonfim
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento

Marcel Siqueira Santos
Representante do Ministério Público de Contas

ATOS ADMINISTRATIVOS

PRESIDÊNCIA

ATO Nº 131, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, RESOLVE:

Art. 1º Estabelecer critérios e procedimentos relativos às atividades do Serviço de
Cerimonial no âmbito do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA).

Art.  2º  O  funcionamento  do  Serviço  de  Cerimonial  do  TCE/BA obedecerá  ao
disposto neste Ato, observadas as seguintes competências:

I – prestar assessoramento e apoio aos conselheiros e demais autoridades do
TCE/BA,  quando  solicitado,  em  eventos  pertinentes  às  atribuições  e
competências do Cerimonial;

II - promover contato prévio com as respectivas assessorias de cerimonial ou
equivalentes de outros poderes,  órgãos e entidades,  de modo a organizar  a
agenda das autoridades e representantes do TCE/BA, em eventos, reuniões e
demais solenidades institucionais internas e/ou externas;

III  -  prestar  assessoramento  e  apoio  às  unidades  técnico-administrativas  do
TCE/BA, quando solicitado, na realização de eventos e demais necessidades
pertinentes ao tema cerimonial;

IV - recepcionar autoridades e dignatários em visita ao TCE/BA;

V - elaborar o planejamento anual de eventos e submetê-lo ao crivo do GAPRE;

VI - apresentar mensalmente ao GAPRE o calendário de eventos institucionais
e/ou oficiais, de interesse do TCE/BA;

VII - elaborar termo de referência dos serviços necessários para realização de
eventos no que tange às competências do Serviço de Cerimonial;

VIII - planejar, organizar, coordenar, conduzir e apoiar eventos institucionais de
iniciativa do GAPRE e, quando solicitada, pelas demais unidades do TCE/BA;

IX - manter banco de dados atualizado com os dados de autoridades de órgãos
municipais, estaduais, federais e de interesse do TCE/BA; 

X  -  gerenciar  o  arquivo  de  comunicações  do  TCE/BA  referente  ao  tema
cerimonial, objetivando:

a) preparar as correspondências de cortesia oficial do GAPRE;

b) providenciar a relação mensal  de autoridades aniversariantes, para o
envio de felicitações;

c) enviar cartões de agradecimento, felicitações ou pesar, por ordem do
GAPRE;

XI -  elaborar  mensagens,  padronizadas e/ou individualiza8das,  destinadas ao
público interno e externo sobre eventos institucionais sob a responsabilidade do
Cerimonial;

XII - requisitar serviços de buffet, quando solicitado, para os eventos realizados
no âmbito do TCE/BA;

XIII  -  coordenar  a  montagem  de  eventos  no  tocante  aos  equipamentos  de
sonorização, cenário, decoração, serviços de buffet, receptivo e de convidados;

XIV  -  fornecer  apoio  aos  eventos  de  natureza  protocolar,  técnico-científica,
capacitação, de socialização e de integração, de iniciativa do TCE/BA;

XV  -  dar  o  suporte  necessário  para  o  Coral  do  TCE/BA,  no  que  tange  às
apresentações em eventos institucionais.

Art. 3º As ações desenvolvidas pelo Serviço de Cerimonial, em conjunto com as
unidades  integrantes  da  estrutura  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Bahia,
devem seguir o regramento constante do Anexo I deste Ato.

Art. 4º O gerenciamento e a disponibilização da Sala dos Advogados, da Sala de
Videoconferência e da Sala de Receptivo, ficará a cargo do Setor de Cerimonial do
TCE/BA, observadas as diretrizes estabelecidas no Anexo II deste Ato.

Art. 5º Os casos omissos serão submetidos ao crivo do Presidente. 

Art. 6º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 7º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente

Anexo 1 – Cartilha sobre as Atividades exercidas pelo Cerimonial do Tribunal
de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA)

APRESENTAÇÃO

Esta Cartilha foi elaborada com o intuito de subsidiar e padronizar as atividades
exercidas pelo Cerimonial do Tribunal de Contas do Estado da Bahia – TCE/BA,
com base em experiências institucionais e pesquisas bibliográficas sobre o tema.
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Ao Cerimonial compete assessorar diretamente a Presidência ou qualquer unidade
administrativa  indicada  por  esse  órgão  superior,  em  atividades  e  assuntos
relacionados  à  organização  de  eventos,  cerimônias,  solenidades,  exposições  e
visitas  oficiais  de autoridades nacionais  e  estrangeiras,  com vistas  a  garantir  o
melhor  desempenho  das  ferramentas  de  comunicação,  protocolo  e  imagem
institucional do TCE-BA.

O QUE É O CERIMONIAL?
Cerimonial  é  um ramo de atividade onde se congrega todos os procedimentos
socioculturais  para  a  realização  de  atos  e  solenidades  e  funciona  como  um
instrumento para diminuir as distâncias culturais ao igualar tratos e procedimentos.
Todas as atividades correlatas a eventos nos quais se exige normatização, 
programação e rotina é um trabalho do Cerimonial.
Embora seja difícil definir precisamente quando surgiu o cerimonial, é sabido que
desde  os  tempos  mais  remotos  o  homem  já  mostrava  preocupação  com  o
comportamento dos indivíduos em situação de convívio com outros seres humanos.
A partir do momento em que as pessoas começam a se reunir por algum motivo,
surge a necessidade de se criar normas e padrões para essas reuniões, pois a
realização de certas comemorações exige organização.
Devido  às  mudanças  ocorridas  nas  sociedades  modernas,  preza-se  hoje  pela
simplificação,  pela  ordem  e  pela  discrição.  Quando  as  negociações  envolvem
questões de diferenças regionais e culturais, é importante ter conhecimento acerca
das  questões  protocolares  e  cerimoniosas  do  local  que  será  visitado.  Isso,
inclusive, denota respeito pelo outro e por sua cultura.
O cerimonial é regulamentado, no Brasil, pelo Decreto 70.274, desde 1972. Nele,
estão  dispostas  as  normas  de  cerimonial  e  a  ordem geral  de  precedência  da
Presidência da República, de forma a orientar as solenidades, considerando suas
tradições, que variam de acordo com a época.
Assim, o Tribunal de Contas do Estado da Bahia, em respeito ao cidadão, procura
oferecer um serviço de qualidade no que tange às atividades desenvolvidas pelo
seu cerimonial,  que é  responsável  pela  imagem da instituição ao expressar  ao
público a sua estrutura e organização, e constitui-se em cartão de visitas do órgão
sem perder de vista o conceito de Marcílio Reinaux de que: “O cerimonial é algo
assim: leve, sutil, discreto. Quem trabalha nesse métier, deve estar preparado para
sentir (e sobretudo transmitir) a leveza do cerimonial”.

O QUE NOS CABE FAZER?
1. Propor e garantir o cumprimento das normas do cerimonial público quando o
TCE/BA for anfitrião ou participante de eventos.
2. Manter diálogo com os demais poderes, órgãos e entidades do Estado da Bahia,
de outros estados e da União.
3. Organizar a recepção de autoridades.
4. Organizar todas as solenidades e as cerimônias promovidas pelo TCE/BA.
5. Elaborar e expedir os convites oficiais do TCE/BA.
6. Assessorar a cúpula da Corte de Contas do Estado quanto ao protocolo e ao
cerimonial nas solenidades e nas recepções.
7.  Organizar  e  supervisionar  os  diversos  setores  e  os  contratos  envolvidos  na
preparação do evento, bem como definir seu local, o melhor tipo de serviço, a lista
de convidados e a confirmação da presença dos envolvidos.
8. Manter sua lista de contatos atualizada.
9. Estabelecer políticas de relacionamento.
10.  Manter  estreita  relação  com  a  unidade  promotora  do  evento  ou  com  a
autoridade envolvida.
11.  Coordenar  a  montagem  de  Sala  VIP,  identificar,  recepcionar  e  acomodar
convidados,  organizar  a  disposição  de  bandeiras  e  dispositivo  de  honra,
estabelecer a ordem do dia, o roteiro do evento e do mestre de cerimônias.
12.  Executar  outras  atividades  atribuídas  ao  Cerimonial  demandadas  pelo
Presidente do TCE.

PLANEJAR É PRECISO!
Para o sucesso de um evento,  é necessário conhecê-lo a fundo, pensando em
cada detalhe. O planejamento é o instrumento que possibilita organizá-lo, por meio
da racionalização das atividades e do gerenciamento dos recursos disponíveis.
As etapas do planejamento são bem simples e devem ser as mais objetivas e
claras  possíveis.  Consistem  em elaborar  um projeto  descritivo  com elementos
essenciais para guiar a organização e a execução do evento.
São pré-requisitos necessários para a realização de um evento: saber a sua real
conveniência,  definir  seus  objetivos,  definir  as  estratégias  da  equipe  que  irá
coordená-lo ou colaborar com ele, precisar o público-alvo, buscando conhecê-lo,
definir data, local e os principais recursos que serão utilizados para sua execução.
Essas definições são feitas a partir do primeiro contato com a unidade solicitante do
evento, a partir da chamada “reunião de planejamento”.
A unidade solicitante, que está diretamente envolvida com o evento, deve estar
atenta para os prazos estipulados.

ORGANIZAÇÃO É FUNDAMENTAL!
A organização e a coordenação cabem ao Cerimonial, que deve comandar, dividir,
delegar, modificar e sincronizar as responsabilidades para que o evento transcorra
perfeitamente.  Finda  a  fase  de  planejamento  e  definidas  as  necessidades  do
evento com a unidade promotora ou com o solicitante, o Cerimonial fará uma visita
ao  local  previsto  para  sua  realização,  quando  serão  verificadas  todas  as
providências necessárias para que tenha êxito. Poderá ser solicitada a presença de
setores  envolvidos  na  montagem e  na  execução  do  evento  para  garantir  uma
melhor definição das estratégias empregadas.
O Cerimonial procederá, então, à solicitação dos serviços a cargo de cada um dos

setores do Tribunal, por mecanismo simplificado, preferencialmente por e-mail. Nos
eventos  de  médio  a  grande  porte  e  sempre  que  for  necessário,  em  razão  da
peculiaridade do evento e do local de realização, o Cerimonial realizará reunião
com todos os setores envolvidos na organização e na execução do evento a fim de
dirimir questões técnicas e de responsabilidade e instituir melhores estratégias.
Para que tudo saia como previsto, devem ser previamente definidos:

Nome do Evento:
Após a delimitação do foco institucional para a realização do evento, é primordial
que o  gestor  do projeto  ou a  unidade solicitante  defina o  nome do evento  em
conjunto com as unidades às quais se subordine e esteja atenta para a vinculação
desse nome à identidade do TCE/BA e à do público-alvo. Por  regra,  no nome,
procura-se sintetizar as informações acerca da metodologia de trabalho que será
adotada,  o  campo  de  alcance  institucional,  a  temática  e,  se  necessário,  a
abrangência política do encontro.

Número de Participantes:
Cabe ao setor  solicitante  definir  e apresentar  ao Cerimonial  suas intenções de
público-alvo  e,  ao  diferir  da  Lista  Padrão,  apresentar  lista  de  convidados
pretendidos  com  nome,  endereço,  telefone  e  e-mail  completos  para  facilitar  e
agilizar o contato.
Definido o público estimado, pode-se classificar o evento em:
– pequeno porte: até 100 participantes;
– médio porte: de 101 a 300 participantes;
– grande porte: acima de 300 participantes.

Local, Data e Horário do Evento
A escolha do local de realização do evento deve considerar o público estimado, o
tipo de evento, os equipamentos que serão utilizados e, ainda, o horário. Devem
ser levadas em conta as características técnicas e funcionais do Tribunal ou do
local  escolhido,  bem  como  geografia,  adequação,  condições  climáticas  e
ambientais, segurança e logística de transporte e deslocamento de autoridades a
fim de se manter a identidade do evento. Em todo o tempo, tanto no tocante ao
planejamento quanto à execução, deverá ser analisada a condição de acesso do
público-alvo.
Após  a  definição  da data,  devem ser  considerados:  a  disponibilidade  do local,
observando  os  prazos  necessários  para  a  montagem  e  desmontagem  da
infraestrutura;  a  disponibilidade  da  equipe  responsável  pela  organização  e
execução; a agenda dos palestrantes, conferencistas, moderadores e pessoas que
integram as  atividades  previstas  na  programação;  a  adequação  da  data  e  do
horário às características dos públicos os quais se deseja sensibilizar e mobilizar;
se  há eventos  concorrentes  ou  feriados  na  mesma  data  ou  em  datas  muito
próximas;  se  o  momento  é oportuno,  considerando  cenários  políticos,  sociais,
religiosos,  as  condições  para  acomodar  confortavelmente  os  participantes;  a
facilidade para chegar ao local do evento, opções de transporte coletivo, vias de
acesso e local para estacionar; a acessibilidade para pessoas com dificuldade de
locomoção; a existência de espaços de apoio, como copa, sala de autoridades,
local para depósito de materiais, para expositores e também para montagem da
secretaria.
Os  eventos  de  pequeno  porte  podem ser  feitos  nas  instalações  da  Escola  de
Contas ou no Plenário Lafayette Pondé, enquanto seminários internacionais, com
elevado número de participantes,  requerem reserva de grandes auditórios,  com
estrutura para exibição de vídeos, apresentações e som adequado para atender ao
amplo número de pessoas presentes.

ESPAÇOS DO TCE

A. Plenário Lafayette Pondé:
– Setor responsável: Secretaria-Geral;
– Capacidade: até 150 participantes sentados.
–Infraestrutura: banheiros, elevadores próximos, copa adaptável, som, 
equipamentos audiovisuais.

B.  Salas  de  aula  da  Escola  de  Contas  Conselheiro  José  Pedreira  Lapa  –
ECPL:
– Setor responsável: Escola de Contas;
– Capacidade: até 96 participantes sentados com carteira ou 130 sentados só com
cadeiras;
– Infraestrutura: recursos audiovisuais próprios, banheiros e elevadores próximos,
elevador privativo, sonorização própria, foyer.

C. Foyer da ECPL:
– Setor responsável: Escola de Contas;
– Capacidade: até 130 participantes em pé.

D. Hall de Entrada do TCE-BA:
– Setor responsável: Gerência Administrativa – GERAD;
– Capacidade: até 50 participantes em pé;
– Infraestrutura: elevadores próximos, banheiros nas redondezas.

A reserva do local é de responsabilidade da unidade solicitante do evento.
Deve-se  considerar  a  agenda  das  sessões  segundo  o  Regimento  Interno  do
TCE/BA quando as autoridades da Casa constituam o público-alvo do evento.
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A unidade solicitante deverá fornecer tanto ao Cerimonial quanto à Assessoria de
Comunicação  dados  e  informações,  histórico,  legislação,  eventuais  parceiros  e
quaisquer outros elementos que possam subsidiar a organização do evento, bem
como sua divulgação.

Transporte:
Para autoridades visitantes:
As solicitações  de transporte  de autoridades  em visita  a  Salvador  deverão ser
encaminhadas ao Cerimonial para, junto à Presidência, solicitar autorização prévia
ao encaminhamento ao setor de transportes.
Por determinação do Gabinete da Presidência e, quando se fizer necessário, em
razão do volume de atendimentos em um mesmo período, deverá o Cerimonial
estabelecer  estratégia  de  atendimento  à  demanda  com o  setor  de  Veículos  e
Transporte, subordinado à Gerência de Administração – GERAD. A execução do
serviço deverá ser ágil o suficiente para que se atenda qualitativamente ao público
externo envolvido sem, no entanto, descartar situações emergenciais. O Setor de
Transportes deverá disponibilizar profissionais e veículos tantos quantos se fizerem
necessários.

Para a equipe do Cerimonial:
Sempre que necessário deverá ser disponibilizado meio de transporte para que a
equipe do Cerimonial possa se locomover até o local do evento, o que deverá ser
solicitado com 24 horas de antecedência, ou, no caso de emergências, a qualquer
tempo.  O  veículo  disponibilizado  deve  ser  apropriado  para  o  transporte  do
cerimonialista,  que,  em  sua  função,  representa  a  instituição,  sua  estrutura,
organização e seriedade, bem como deverá permanecer no local até o retorno da
equipe.

Mobiliário
Cabe à GERAD providenciar o transporte do mobiliário solicitado para a montagem
do evento. É de sua responsabilidade zelar pela integridade do patrimônio do TCE/
BA,  acomodando  adequadamente  os objetos  para  que estejam disponíveis  em
perfeitas condições no local do evento e na devolução ao local de guarda.

Demais setores envolvidos
Cada setor envolvido na montagem e na execução do evento deverá solicitar o
transporte necessário para os respectivos recursos materiais e humanos.

A  CÉSAR  O  QUE  É  DE  CÉSAR:  SETORES  RESPONSÁVEIS  ALÉM  DO
CERIMONIAL
Para que o Cerimonial cumpra com eficiência e eficácia aquilo a que se propõe,
precisa da ajuda de valorosos colaboradores. Afinal, a união faz uma senhora força.
Assim, conheça um pouco do procedimento adotado nos casos abaixo:

Hospedagem:
De acordo com a necessidade do evento, poderá o Cerimonial facilitar o contato de
seu público-alvo ou dignitários com a rede de hotéis existente na capital baiana
sem,  no  entanto,  responsabilizar-se  por  gerenciar  a  hospedagem  das
personalidades  visitantes.  As  informações  acerca  das  opções  de  hospedagem
serão disponibilizadas para o público externo via e-mail ou telefone, de acordo com
a conveniência, a urgência ou a necessidade da autoridade visitante. Aspectos de
diversificação econômica e cultural do público serão levados em conta por ocasião
do levantamento de dados referentes aos hotéis disponíveis.

Alimentação:
Caso  o  tipo de evento  promovido  pelo  TCE/BA demande essa necessidade,  o
Cerimonial deve solicitar o fornecimento de alimentos junto ao setor de compras
(SECOMP) no prazo mínimo de dez dias antes do evento, informando a quantidade
e o tipo adequados de alimentos, seja almoço ou jantar,  coffee-break, coquetel,
café da manhã; a hora e o local de entrega do serviço; os utensílios necessários ao
serviço, a contratação de serviço de garçons, tudo em consonância com o tipo de
evento e com o público estimado.

Segurança:
Cabe à Segurança, subordinada à GERAD, estabelecer o projeto de segurança do
evento,  promover  a  guarda  do local,  das autoridades internas e  externas e  do
público participante.
A GERAD, juntamente com o Cerimonial, estipulará as áreas de acesso restrito,
cabendo  à  Portaria  efetuar  a  segurança  e  controlar  o  acesso  de  pessoas
autorizadas nessas áreas.  A definição de pessoas autorizadas a acessar  áreas
restritas cabe somente ao Cerimonial; nenhum outro setor tem a competência para
permitir o acesso a ambientes restritos.
A escolta  do  Presidente  e  de  demais  autoridades  do  Tribunal  deve  manter  o
Cerimonial atualizado acerca do trânsito da autoridade a caminho do evento a fim
de  permitir  o  receptivo  adequado,  com  o  posicionamento  do  assessor  do
Cerimonial  e  da autoridade máxima  do órgão no ponto  de desembarque,  e  de
possibilitar a tomada das providências finais necessárias ao início do evento.

Recursos Humanos:
De acordo com a dimensão do evento, será definida, já na fase de concepção, a
estrutura  humana  necessária  à  consecução  do  projeto.  Além  da  estrutura  de
profissionais que integram o Cerimonial da Presidência, poderá a Administração,
para preservar a qualidade do evento, estabelecer a alocação de mão de obra,
especializada ou não, que integre os quadros do Tribunal ou, na forma da lei, de
pessoal terceirizado, para que se alcance o objetivo político-institucional do evento.

Com o envio das solicitações de serviços necessários ou depois de realizada a
reunião  precursora,  cada  setor  deverá  providenciar  o  quantitativo  de  pessoal
necessário, de acordo com suas responsabilidades e respeitado o porte do evento,
o público-alvo e a estrutura do local de realização.
Além  da  equipe  composta  pelo  Cerimonial  e  pelos  setores  envolvidos  na
organização e na realização do evento,  em cerimônias e  solenidades de maior
vulto,  poderá  o  Cerimonial  solicitar  o  apoio  de  servidores  de  outras  áreas,
estranhas ao evento,  para complementar  o  recurso  humano necessário.  Assim,
após autorização do Gabinete da Presidência, o Cerimonial  enviará  ao superior
hierárquico do servidor informativo eletrônico, comunicando a data e o período de
dispensa  das  atividades  originárias  do  servidor  que  estará  à  disposição  do
Cerimonial.
O setor deve enviar servidores e funcionários com experiência em cerimonial para
que  não  haja  quebra  de  protocolo  por  desconhecimento  das  regras.  Caso  os
colaboradores  enviados  não  possuam  experiência  relacionada  às  atribuições
necessárias para a prestação do serviço, o próprio Cerimonial,  em local e hora
predeterminados,  reunirá  e  treinará  os  colaboradores,  prestando  todas  as
informações necessárias para a perfeita realização do evento.

Recursos Audiovisuais e Sonorização:
O CEDASC é responsável pela disponibilização e pela montagem dos recursos de
áudio  e  vídeo  indispensáveis  à  realização  do  evento,  de  acordo  com  sua
peculiaridade.
O Cerimonial procederá à solicitação, no prazo de 24 horas, salvo situações de
emergência, de equipamentos de sonorização e projeção para ambiente aberto ou
fechado.
O equipamento deverá ser montado e testado em até três horas antes do evento.
Em caso de projeção de material de responsabilidade da unidade solicitante, esta
deverá fornecer e testar a mídia em até duas horas antes do evento.

Recursos Materiais:
Cabe à GERAD fornecer, transportar e posicionar todo o mobiliário necessário ao
evento, conforme solicitação e orientação do Cerimonial.
A  solicitação  deverá  ser  feita  com  antecedência  mínima  de  24  horas,  salvo
emergência.
A montagem do  evento  deverá  ocorrer  com 24  horas  de  antecedência  ou,  na
impossibilidade, em até seis horas antes do evento.
Vale trazer à baila que o transporte adequado e a integridade do mobiliário são de
responsabilidade da GERAD, à qual cabe proceder às reparações necessárias em
caso de inobservância ao zelo apropriado.

Acesso à Garagem Privativa:
Se houver necessidade de utilização da garagem privativa por autoridade em visita
ao  TCE/BA,  o  Cerimonial  deverá  fornecer  ao  Setor  de  Transportes  os  dados
referentes à marca, ao modelo, à placa e à cor do veículo, bem como os nomes
dos passageiros, a data e o horário da chegada.
A recepção deverá ser realizada pelo Cerimonial no desembarque, com a presença
ou não de autoridade da Casa a depender do caso.
Fotografia e Filmagem:
A  Assessoria  de  Comunicação  Social  (ASCOM),  unidade  responsável  pelos
serviços de fotografia e filmagem, deve providenciar profissionais em quantidade
suficiente para o atendimento de toda a demanda, considerado o porte do evento.
A dispensa do profissional é de responsabilidade da ASCOM, ouvida o Cerimonial,
que manterá estreita comunicação com as autoridades presentes. Via de regra, os
profissionais devem permanecer no evento até o final da confraternização.

Estrutura da Marca do Evento – Projeção da Marca do TCE /BA:
Os eventos em que se observem a organização, a execução ou o apoio do TCE/BA
deverão  guardar  identidade  visual  com as  cores  e  a  finalidade  institucional  do
Órgão.
Conforme entendimentos diretos com a unidade promotora do evento, o Cerimonial
contatará os órgãos administrativos competentes para a elaboração e a execução
de estratégia de marketing institucional que atenda aos ditames do órgão promotor,
com vistas a garantir a manutenção do vínculo entre o público-alvo e o TCE/BA.
A ASCOM  definirá,  por  provocação  do  Cerimonial  ou  da  unidade  promotora,
conforme a necessidade e a conveniência para o serviço, os instrumentos e os
mecanismos de divulgação dos eventos no que se refere à aplicação da logomarca
e das imagens que individualizem o TCE/BA durante o planejamento e a execução
do evento, bem como à aplicação da linguagem e de outros pontos que se façam
necessários.

Divulgação do Evento:
Para a divulgação do evento e a programação visual, o Cerimonial estabelecerá,
obrigatoriamente, parceria com a ASCOM, a fim de que se definam os mecanismos
mais adequados para a divulgação do evento, respeitando-se as necessidades e os
objetivos  institucionais  que  justifiquem a sua  realização.  Poderão  ser  utilizados
canais de comunicação, a juízo da Administração Superior do TCE/BA, tais como
jornais,  revistas,  rádio,  televisão  e  internet.  Os  critérios  de  divulgação  serão
baseados  na  estratégia  definida  pela  Administração.  O  material  de  divulgação
(outdoor, propaganda interna, panfletos, banners virtuais) será definido em parceria
entre a ASCOM e o Cerimonial com participação direta da unidade promotora do
evento.

Serviço Médico:
O atendimento médico deverá ocorrer no local do evento e deverá ser solicitado à
Secretaria  de  Saúde  (SESAB),  caso  haja  necessidade  do  serviço.  Os  agentes
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devem se apresentar ao Cerimonial com 30 minutos de antecedência para receber
instruções,  inclusive  quanto  ao  local  em  que  deverão  permanecer.  Quando  o
evento  ocorrer  nas  instalações  do  TCE/BA  o  atendimento  ficará  sob  a
responsabilidade do Serviço médico desta Corte.

Sala VIP:
É o local previamente definido para a recepção, antes do evento, de autoridades e
convidados  especiais.  A  sala  VIP  deve  conter  acesso  próprio  e  restrito,
consideradas as estratégias de segurança, deve estar próxima ao local do evento,
possuir banheiros, decoração, serviços de apoio e mobiliário. Cabe à GERAD, por
meio da Segurança, o controle de acesso à Sala VIP, de acordo com o estabelecido
pelo Cerimonial.

Nominata:
A nominata é a relação de personalidades de destaque presentes à cerimônia ou à
solenidade e é usada, geralmente, pelo anfitrião, na saudação aos presentes e em
deferência a eles.
Existe  a  possibilidade de confecção  da nominata  em listagem impressa ou em
forma de cartões que, no TCE/BA, são acondicionados em cartões próprios, com
dimensões que permitem o seu fácil manuseio. A nominata deve manter o seguinte
formato: título, nome político da autoridade, cargo e estrutura política ao qual se
vincula.  Em  se  tratando  de  representante,  tal  especificidade  é  informada  no
documento.
Os cartões de nominatas são de estrita responsabilidade do Cerimonial, vedado o
manuseio, o fornecimento ou o empréstimo dela a pessoas estranhas, e deve ser
organizada  de  acordo  com  as  presenças  oficialmente  confirmadas  –  seja  por
telefone,  por  e-mail  ou por  correspondência  física  –  e  com as  presenças que,
embora não confirmadas, sejam verificadas pela equipe minutos antes do evento.
Os cartões devem ser oferecidos ao anfitrião no momento de seu pronunciamento,
podendo ser entregue a outra autoridade somente se autorizado por ele.

Roteiro:
É o  material  textual  necessário  para  que  o  Mestre  de  Cerimônias  promova  a
condução do evento. O Cerimonial é responsável por sua elaboração com base nos
subsídios e nas informações fornecidos pela unidade solicitante.

CHEGOU A HORA DE EXECUTAR
A execução é a fase crucial do evento, que determinará seu sucesso ou insucesso.
Durante o evento, devem-se observar minuciosamente as regras de protocolo e
etiqueta. A equipe do Cerimonial deve chegar ao local do evento com antecedência
mínima de duas horas para finalizar detalhes e verificar a execução dos serviços de
outros  setores.  Nos  acompanhamentos  de  autoridades  do  Tribunal  a  eventos
externos, o Cerimonial  deve chegar com uma hora de antecedência, registrar a
presença da autoridade e exigir o cumprimento das regras protocolares.
A correta organização do evento se reflete em sua execução, realizada nos estritos
moldes  das  normas  de  cerimonial  e  protocolo,  sem  incidentes,  imprevistos  e
alterações no planejamento estratégico.
O Cerimonial só se retira após a saída de todas as autoridades presentes.

SERÁ QUE DEU CERTO? HORA DE AVALIAR
Avaliam-se,  para  conservar  um  processo  contínuo  de  aprendizado  e
desenvolvimento, todas as fases do evento. Assim, a reunião de avaliação gera
críticas ao planejamento, à organização e à execução do evento e é essencial para
estipular e manter padrões de boas práticas de cerimonial. A avaliação deve ser
realizada em até cinco dias após o evento.

TIPOS DE EVENTOS
O Cerimonial  participa  de diversos  tipos de  eventos  que,  de  acordo com suas
características,  podem  ser  reunidos  em  grupos.  Cada  um desses  grupos  tem
características,  estratégias,  procedimentos,  recursos,  roteiros,  scripts  e  lista  de
convidados próprios. São eles:

ACOMPANHAMENTO:
Ato de acompanhar o Presidente, ou Conselheiro por ele indicado para representá-
lo  em evento  externo,  organizado  por  outra  instituição.  Requer  a  chegada  do
Cerimonial com antecedência ao local do evento a fim de registrar a presença da
autoridade, de exigir  o cumprimento das regras protocolares e de assessorar a
autoridade durante sua realização.

APOSIÇÃO:
Cerimônia de aposição de retrato de autoridade em galeria do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia. É uma homenagem pela atuação da personalidade no cargo
ou na função.

APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA:
Apresentação relacionada a qualquer tipo de arte, como dança, música, pintura,
poesia  e  literatura  com  objetivos  culturais.  Pode  ser  parte  integrante  de  outro
evento, com a finalidade de promovê-lo.

ASSINATURA DE ATOS:
Cerimônia  cujo  objetivo  é  a  assinatura  de  protocolos  de  intenção,  acordos  de
cooperação,  convênios,  termos  ou  outros  documentos  que  envolvam direitos  e
obrigações recíprocas. A assinatura do Presidente do Tribunal deve estar acima da
assinatura  da  outra  autoridade  envolvida,  ou  alinhada  com  essa  assinatura,  à
direita. O documento deve ser entregue ao Presidente, o qual, após assiná-lo, o
devolverá ao Cerimonial,  que o entregará às demais autoridades, em ordem de
precedência.

CONFRATERNIZAÇÃO:
Reunião entre membros ou servidores do Tribunal com o objetivo de celebração,
utilizado como política de entrosamento da instituição.

ENTREGA DA MEDALHA DO MÉRITO RUY BARBOSA:
Medalha  concedida  pelo  TCE/BA,  por  ocasião  das  comemorações  de  seu
aniversário  de  criação,  destinada  a  agraciar  personalidades  que  prestaram
relevantes serviços ao desenvolvimento das ações do Controle Externo a cargo do
TCE/BA, regulamentada pela Resolução 053, de 25 de agosto de 2005. Constitui
evento de grande porte, cujos planejamento e organização devem se iniciar com,
ao menos, cinco meses de antecedência.

INAUGURAÇÃO:
Cerimônia ou solenidade destinada a marcar o início da utilização de espaço físico
ou da implantação de projeto.
No caso de descerramento de placas, estas podem estar apostas em cavalete ou já
afixadas em local próprio, desde que dotado de adequada visibilidade. O ato de
descerramento deverá, sempre, ser conduzido pelo Presidente do Tribunal, salvo
determinação diversa.

LANÇAMENTO DE LIVRO:
O  lançamento  de  obra  literária  de  autoridade  interna  ou  externa,  desde  que
aprovado  pelo  Presidente,  requer  montagem  da  mesa  de  trabalhos,
pronunciamentos  e  momento  de  autógrafo.  As  vendas  da  obra  estarão
condicionadas à expressa autorização do Presidente.

PALESTRA, SEMINÁRIO, CONGRESSO E AFINS:
Eventos  caracterizados  pela  exposição  de  temas  predeterminados.  O  TCE/BA
dispõe da Escola de Contas José Borba Pedreira Lapa (ECPL), a quem compete a
promoção desses tipos de eventos. Ao Cerimonial cabe, tão somente, a realização
de  Cerimônia  de  Abertura,  quando  prevista,  autorizada  e  acompanhada  pelo
Presidente ou por membro da Casa designado por ele.

POSSE DE CONSELHEIRO:
Ato solene que torna pública e efetiva a investidura nas funções e prerrogativas do
cargo de Conselheiro. Segue rito próprio, com previsão no Regimento Interno do
TCE/BA.

POSSE DE SERVIDORES:
Ato que torna pública e efetiva a investidura nas funções e prerrogativas do cargo
que será ocupado. Cabe ao Cerimonial dar suporte ao evento, coordenado pela
Coordenação de Recursos Humanos (CRH).

REUNIÃO COM AUTORIDADE EXTERNA:
Vinda de autoridade externa para tratar de assuntos diversos com o Presidente. O
Cerimonial  é responsável pela recepção e pelo acompanhamento da autoridade
externa.

REUNIÃO DA ATRICON:
Reunião periódica com todos os presidentes dos Tribunais de Contas do País, que
objetiva  favorecer  a  discussão  de  assuntos  pertinentes  à  gestão  de  suas
competências.  O  local  da  reunião  é  alternado  entre  os  estados.  O  Cerimonial
organiza toda a  comunicação,  a  recepção com hospedagem,  o  cronograma de
atividades, as confraternizações, a programação paralela, entre outros.

SOLENIDADES E CERIMÔNIAS DIVERSAS:
São  aqueles  eventos  que  não  se  enquadram  em nenhuma  das  classificações
apresentadas.  As  atividades  variam  conforme  a  especificidade  do  evento.  São
exemplos os Prêmios de Boas Práticas, os lançamentos e os encerramentos de
projetos, a implantação de sistemas, as missas e os cultos.

VISITA OFICIAL DE AUTORIDADE:
Recepção e acompanhamento de autoridade externa em visita ao Tribunal, e não
apenas ao Presidente. Cabe ao Cerimonial planejar, organizar e realizar passeio
guiado pelo Tribunal, com a presença de uma autoridade interna.

DA RECEPÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
A recepção será estabelecida de acordo com as especificidades do público-alvo e
das autoridades convidadas.
A estrutura montada para essa recepção deverá ser composta por, no mínimo, um
cerimonialista  para cada dez autoridades convidadas e um para cada cem dos
demais  convidados.  O  Cerimonial  contratará,  caso  necessário,  apoio  para  a
montagem da estrutura de recepção dos eventos.
Em  eventos  externos,  o  Cerimonial  definirá  a  estratégia  da  segurança  e  da
recepção.
Os cerimonialistas interagirão com as equipes de segurança institucional e externa,
mantendo  canais  ágeis  de  comunicação.  O  Cerimonial  se  manterá  atento  às
estratégias  definidas  pelos  serviços  de  segurança,  facilitando  a  atuação  dos
agentes,  que  cientificarão  ao  Cerimonial  quanto  à  estratégia  de  proteção  dos
dignitários.
Em eventos realizados na Sala de Sessões Plenárias, as equipes se dividirão entre
o  acesso  restrito  para  conselheiros  e  dignitários  e  o  comum  para  os  demais
convidados. Haverá, ainda, uma equipe de apoio posicionada nas áreas internas do
salão,  agindo  como  facilitadora  para  o  acesso  e  para  a  acomodação  dos
convidados.
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Todas as equipes de serviço, em áreas de recepção e durante os eventos, deverão
usar broche  fornecido pelo Cerimonial – o que será útil para a individualização das
equipes de serviço em meio ao público externo e interno – e o radiotransmissor,
essencial para a comunicação e para a atualização das informações pela equipe. O
rádio desencaixado do ouvido só é permitido ao Mestre de Cerimônias durante sua
atuação. O crachá funcional poderá ser utilizado sem que, no entanto, o broche
seja dispensado.
Em eventuais atrasos no início dos eventos,  o  Cerimonial  definirá  o padrão de
comunicação que será adotado pela equipe de serviço nos pontos de acesso ao
evento. O assessor do Cerimonial ficará responsável pelas informações que serão
repassadas ao público.
Se a equipe de recepção for externa ou terceirizada, será orientada e liderada por
profissional do Cerimonial da Casa e, se for o caso, procederá à distribuição do
material referente ao acontecimento.
As questões emergentes, relacionadas com as atividades ali desenvolvidas, serão
dirimidas por  membro do Cerimonial  que se encontre no local,  no momento do
ocorrido, salvo se o fato extrapolar as competências legais da unidade.
Em eventos ordinários, não há necessidade de credenciamento.

CORRESPONDÊNCIAS

CONVITES:
O  convite  é  a  forma  de  se  atingir  o  público-alvo,  provocando  interesse  e
manifestando a formalidade e a importância do evento  para a instituição que o
realiza.
Os convites oficiais do TCE/BA, no formato padrão ou não, somente podem ser
expedidos pelo Cerimonial.
O convite é impresso quando endereçado à autoridade de 1º ou de 2º escalão, e o
uso do convite por ofício se dá somente em eventos de grande vulto, pompa e
circunstância.
Nos demais casos, como regra, utiliza-se o envio do convite por e-mail, evitando
assim o desperdício de papel. Os convites devem ser impressos apenas quando
estritamente necessários.
Em eventos realizados em parceria com órgãos externos, se houver apenas um
órgão externo, o convite deverá conter o cargo e o nome de ambas as autoridades,
com o Presidente do Tribunal em primeiro lugar. Quando houver mais de um órgão
externo,  deverão ser  incluídos apenas os nomes das instituições em ordem de
precedência.
Todos os convites oficiais devem conter a logomarca do TCE/BA colorida ou em
preto e branco ou em relevo ou do programa ou projeto a que se refere.

PRAZOS PARA EXPEDIÇÃO DOS CONVITES:
Os  convites  deverão  ser  expedidos  com,  no  mínimo,  15  (quinze)  dias  de
antecedência da data prevista para o evento e, em se tratando de eventos de maior
porte, com consequente aumento da projeção política, com, no mínimo, 1 (um) mês
de antecedência.
O Cerimonial poderá deliberar sobre o melhor prazo aplicável a cada caso. Após a
expedição dos convites, A Unidade corresponsável pelo evento poderá enviá-los,
também, por meio eletrônico.
O público interno convidado por meio eletrônico deverá receber os convites nos
mesmos prazos – 15 (quinze) ou 30 (trinta dias) –, e o Cerimonial deverá reenviá-
los por e-mail com 2 (dois) a 5 (cinco) dias de antecedência do evento.
Nos casos em que o Cerimonial  receber  a  solicitação do evento  ou a lista  de
convidados  da  unidade  promotora  em prazo  inferior  aos  definidos,  os  convites
impressos somente serão expedidos se houver 5 (cinco) dias úteis antecedentes à
data do evento, o Cerimonial terá 24 horas para confeccioná-los e expedi-los; e o
Serviço de Protocolo,  24 horas  para  enviá-los  aos Correios,  que,  por  sua vez,
possuem prazos próprios. Em regra, serão contabilizados 3 (três) dias úteis para
que os convites cheguem aos seus destinatários.
Em prazos inferiores a 5 (cinco) dias úteis, somente serão expedidos convites em
formato eletrônico.

Etiquetas:
As etiquetas, com os endereços atualizados das autoridades, são de fundamental
importância para que o convite atinja seu objetivo. Devem ser expedidas segundo o
formato definido no Manual de Redação Oficial da Presidência da República.
Nas  correspondências  entregues  em  mãos,  apenas  constam  a  forma  de
tratamento, o nome completo, o cargo e, no lado direito, abaixo, entre parênteses, a
expressão Em mão ou E.M.

Modelo:
O convite é composto das seguintes partes: quem convida, motivo do convite, data
e horário, local e informações complementares, conforme o caso.
Pode-se encaminhar junto com o convite mapa do local do evento, programação,
credenciais  diversas,  cartão  de  estacionamento  ou  informações  e  orientações
gerais, conforme o caso.
A fim de se produzir apenas 1 modelo de convite e, assim, evitar equívocos de
tratamento e  sobras,  não se utilizam as expressões Vossa Excelência e Vossa
Senhoria.
O texto referente a horário, dia e ano do evento deve ser escrito em numeral para
facilitar a leitura e, assim, possibilitar a memorização. Apenas o mês deve vir por
extenso.
A  expressão  R.S.V.P  (Repondez  s’il  vous  plaît,  do  francês,  que  recomenda
Responder, por favor) será utilizada em todos os convites oficiais do TCE/BA, a fim
de possibilitar a confirmação prévia da presença de autoridades que devam ser
citadas. Essa expressão poderá ser suprimida apenas em convites para eventos
informais, a critério do Cerimonial.

TRAJE 
Pode-se expor, no convite, o traje adequado ao evento, que pode ser: gala, rigor,
social,  passeio  completo,  passeio  ou  esporte.  Para  tanto,  é  preciso  observar
algumas características como horário do evento, local, clima, hábitos e costumes.
Em eventos do Tribunal, costuma-se, como padrão, utilizar o passeio completo, que
é indicado para eventos oficiais e formais.

ANEXO 2 – Manual de Diretrizes para utilização da Sala dos Advogados, Sala 
de Videoconferência e Sala de Receptivo

Sala Advogados do TCE/BA

1. FINALIDADE
Disponibilizar  a  sala  para  uso  profissional  e  gratuito  ao  Advogado,  de  modo  a
proporcionar condições para exercer suas atividades, no âmbito deste Tribunal de
Contas.

2. FACILIDADES
A sala compartilhada é composta de espaços para uso individual, equipada com
mesas e cadeiras, computadores com acesso à internet e toda a infraestrutura de
apoio ao Advogado.

3. QUEM PODE USAR
Advogados  inscritos  na  OAB/BA,  ou  representante  dos  mesmos,  que  tenham
processos  vinculados  ao  TCE/BA,  de  forma  compartilhada,  com  prévio
agendamento, condicionada a disponibilidade de vagas.
Para realizar  o agendamento,  Advogado deve contatar  previamente a recepção
Cerimonial  (71  3115-5645,  cerimonial@tce.ba.gov.br),  para  verificar  a
disponibilidade da sala, dia e horário.

3.1. É vedado ao Advogado:
a) Fornecer o telefone do TCE/BA ao seu cliente, como contato.
b) Incluir em qualquer documento (petições, procurações, cartão de visita, etc.) o
endereço e/ ou os telefones do TCE/BA como seu endereço profissional  ou de
correspondência ou de contato.
c)  Utilizar  o TCE/BA para receber  qualquer  tipo de correspondência dirigida ao
Advogado ou aos  seus  clientes  seja  por  meio  dos  correios,  de  clientes  ou  de
terceiros. Eventuais correspondências serão recusadas e devolvidas aos correios
ou ao portador.
d) Deixar documentos e/ou objetos na Secretaria Da sala Compartilhada, seja para
guarda ou entrega a terceiros.
e) Utilizar a logomarca do TCE/BA em qualquer documento de seu uso.
f) Entrar nas salas sem autorização e identificação prévia junto ao cerimonial.

4. COMO AGENDAR
O agendamento das salas deverá ser feito de acordo com as seguintes regras:
a) O agendamento só poderá ser efetivado pelo próprio Advogado, pessoalmente,
e-mail ou por telefone e se forem satisfeitas as seguintes condições:
a.1) Se houver disponibilidade de sala na data e hora desejada, vedada a escolha
da mesma pelo Advogado.
a.2) Dentro do horário de funcionamento da sala Compartilhada (segunda-feira das 
8h 30 min às 18h e  sexta-feira das 8h às 13h).
b)  A  desistência  da  reserva  e  o  cancelamento  do  agendamento  devem  ser
comunicados previamente ao cerimonial.
c) A falta de reserva não obstará o uso da sala. Porém, o advogado se submetera à
disponibilidade da sala no momento solicitado.

5. COMO UTILIZAR
O Advogado deve identificar-se e orientar seu cliente a chegar ao endereço da sala
Compartilhada.
a) Durante o período de utilização o Advogado disporá das seguintes facilidades:
a.1) Impressão de documentos
a.2) Digitalização de documentos
b) A utilização dessas facilidades está limitada única e exclusivamente ao período
de  utilização  da  sala  pelo  Advogado  e  dentro  das  condições  definidas  neste
documento.

6. USO DO SERVIÇO DE IMPRESSÃO
As impressões deverão ser comandadas pelo Advogado a partir do 
microcomputador instalado na sala durante sua utilização.
a) A quantidade de folhas impressas está limitada a 20 (dez) por dia.
b) É vedado ao Advogado solicitar impressão de documentos não pertinentes aos
processos do TCE/BA.

7. DISPOSIÇÕES GERAIS
a)  As  disposições  constantes  deste  manual  entram  em  vigor  na  data  da  sua
publicação.
b)  O  descumprimento  de  qualquer  das  normas  aqui  estabelecidas  sujeitará  o
infrator, às penas de advertência e suspensão ao direito de utilização, aplicadas
pelo TCE/BA.

SALA DE VIDEOCONFERÊNCIA
A utilização da sala de videoconferência deverá seguir as seguintes diretrizes:
1.  Realizar  agendamento  prévio  junto  a  recepção  do  Cerimonial,  através  dos
contatos, telefone 71 3115-5645 e e-mail cerimonial@tce.ba.gov.br .
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2. Respeitar o limite do máximo de pessoas que a sala comporta.
3. Respeitar o limite de hora de uso que é de 2h de permanência na sala, salvo as
excepcionalidades.
4.  Informar  motivação/  assunto,  que  será  tratado  em  reunião  na  hora  do
agendamento.
5. Ficar atento a horário de funcionamento que é segunda-feira de 8h 30 min  às
18h e sexta-feira de 8h às 13h.

SALA DE RECEPTIVO/ CONVIVÊNCIA
A utilização  da  sala  de  Receptivo/Convivência  está  condicionada  ao  uso  do
plenário,  tendo  como  principal  finalidade,  recepcionar  autoridades  e  demais
visitantes do TCE/BA, por ocasião de eventos institucionais.
1.  Realizar  agendamento  prévio  junto  a  recepção  do  Cerimonial,  através  dos
contatos, telefone (71)3115-5645 e e-mail cerimonial@tce.ba.gov.br .
2. Respeitar o limite máximo de pessoas que a sala comporta. 
3. Informar motivo/assunto, na hora do agendamento.
4. Informar com antecedência (no mínimo 10 dias) ao Cerimonial se haverá coffee-
break, para que a estrutura seja preparada.
5. O horário de funcionamento é: de segunda à quinta-feira, de 8h 30min  às 18h e
sexta-feira de 8h às 13h.

ATO Nº 132, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas  atribuições  legais  e  regimentais,  RESOLVE  designar  DALVA ANDRADE
ERDENS,  Auditora  Estadual  de  Controle  Externo,  cadastro  nº  750.003,  para
substituir HEINZ ULRICH RUTHER, cadastro nº 191.747, Gerente de Auditoria da
1ª Coordenadoria de Controle Externo, símbolo TCE-04, em seus impedimentos e
afastamentos eventuais.

GILDÁSIO PENEDO FILHO 
Conselheiro-presidente

ATO Nº 133, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas  atribuições  legais  e  regimentais,  RESOLVE  considerar  designado
RAIMUNDO  FERREIRA  MERCÊS,  Analista  de  Gestão  Pública,  cadastro  nº
751.013, para substituir  MARIA APARECIDA SILVA DE MENEZES,  cadastro  nº
749.809, Assessor-Coordenador de Gabinete de Conselheiro, símbolo TCE-05, nos
períodos  de  04/01/2021  a  13/01/2021  e  de  13/10/2021  a  22/10/2021,  durante
afastamento da Titular.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente
 

ATO Nº 134, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021

Disciplina a gravação e transmissão de sessões virtuais
e eventos do Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO que  a  pandemia  do  Coronavírus  (COVID-19)  provocou
alterações nas formas de atuação deste TCE, incluindo a realização de sessões
virtuais;

CONSIDERANDO que a partir de abril de 2020, o Regimento Interno deste TCE
passou a prever a possibilidade de realização das sessões plenárias e camerais de
maneira não presencial;

CONSIDERANDO que a ampla publicidade dos atos do poder público representa
uma imposição constitucional  (art.  37  da  Constituição da  Federal),  funcionando
como  instrumento  indispensável  à  transparência  da  gestão  pública  e  ao
consequente fortalecimento do controle social e do regime democrático; 

CONSIDERANDO a regulamentação feita  por  este TCE e as diretrizes trazidas
pela  Resolução  n.º  163/2015,  em especial  a  do  Art.  5º,  II,  que  estabelece  a
divulgação na Internet, para acesso público, de informações de interesse coletivo
ou geral;

CONSIDERANDO a  existência  de  ferramentas  tecnológicas  que  viabilizam  de
forma  segura  e  prática  a  gravação  e  transmissão  de  sessões  e  eventos  não
presenciais  com pleno atendimento aos postulados da publicidade e  do devido
processo legal; 

CONSIDERANDO a  necessidade  contínua  de  ampliar  a  publicidade  e  a
transparência das ações deste Tribunal;

RESOLVE:

Art. 1º Estabelecer a permanência da gravação e transmissão ao vivo das sessões
presenciais, virtuais ou híbridas deste Tribunal.

Parágrafo  único.  Para  viabilizar  a  transmissão  ao  vivo  e  garantir  a  ampla  e
necessária  publicidade  das  sessões,  será  utilizada  a  rede  mundial  de
computadores (Internet), direcionada por meio do Portal Institucional.

Art.  2º  A possibilidade de utilização dos recursos tecnológicos para gravação e
transmissão estende-se a eventos cujo registro, ampliação de participantes e da
publicidade se façam necessários e convenientes.

Parágrafo  único.  Podem  ser  compreendidos  nesses  eventos,  dentre  outros,
palestras,  simpósios e  ações de capacitação  promovidas pelo  TCE, bem como
conferências e sessões de licitações.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente

COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA DA COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS
LICENÇA-GESTANTE

Nº NOME DIAS PERÍODO
ART. LEI 

Nº 6677/94

025 EVELLYN ALVES DE FIGUEIREDO 180
01/11/2021 a
30/04/2022    

154

RESUMO DE PUBLICAÇÃO

Processo nº TCE/008189/2021 – Interessada: EVELLYN ALVES DE FIGUEIREDO
Assunto: Auxilio Natalidade – DEFERIDO

A marca do Tribunal  de Contas do Estado da Bahia (TCE) é composta de dois
triângulos encerrados por barras horizontais. A distribuição das figuras geométricas
sugere a simetria de uma balança, símbolo da justiça, e, por que não dizer, do
equilíbrio  orçamentário  e  das  contas  públicas.  As  barras  representam o  papel
fiscalizador  do  TCE,  órgão  auxiliar,  para  fins  de  controle  externo,  do  Poder
Legislativo.  
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